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Assembléia da AduspQuinta-feira, 2/4/09, às 17h, Auditório Adma Jafet, no Instituto de FísicaPauta: Campanha salarial

O título deste texto podedespertar as mais varia-das reações. Dentre aspessoas que participaram dadiscussão e votação da refor-ma da carreira docente, emreunião do Conselho Universi-tário (Co) de 4 de março, ha-verá aquelas que repudiarão otítulo como calúnia; outrasque concordarão com ele; e ou-tras ainda que, eventualmentecom dúvidas sobre o que foi alideliberado, darão atenção aosnossos argumentos.Convidamos os colegas, emespecial aqueles que sãomembros de conselhos depar-tamentais e congregações, eentre estes os representantesdelas no Co, a cederem al-guns minutos de seu tempode trabalho para a leitura crí-tica do presente texto, e anos enviar suas reflexões, poisacreditamos que essa reformada carreira ainda voltará a serdebatida e votada no Co.O engodo, tomado aqui naacepção de sedução, ocorreuem função de algum ganho sa-larial e reconhecimento queo docente conquistaria com aascensão aos níveis interme-diários da carreira, introduzi-dos, nessa votação da reformado Estatuto, nas categorias

Professor Doutor e ProfessorAssociado. Na forma vulgar,diríamos que essa foi a cenou-ra que atraiu o coelho.No Informativo Adusp 276(16/3/09, p. 3 e 4), destaca-mos o fato de que essa refor-ma foi aprova-da pelos exatosvotos mínimos(76) necessári-os, ou seja,dois terços dosvotos dos mem-bros do Co.Conselheiroschegaram a so-licitar a recon-tagem de vo-tos, dada a“confusão ge-neralizada” du-rante o proces-so de discussãoe votação. Talsolicitação foi ignorada.
Discussão confusaNa mesma edição do Infor-mativo Adusp lemos depoi-mentos de vários representan-tes de Congregação que vota-ram favoravelmente à resolu-ção 5.529 — que contém umbloco de alterações estatutá-rias além da inclusão dos ní-veis intermediários — por va-

riados motivos que poucotêm a ver com reforma da car-reira. No que diz respeito aosníveis, será que o resultadoda votação seria o mesmo seos critérios para mudança denível já fossem conhecidos?

A reforma do Estatuto, quefez vinte anos no final de2008, estava no ar há váriosanos no interior da USP, inclu-sive com a aventada possibili-dade de se constituir uma Es-tatuinte. Mas o que vimos foium processo atropelado ocor-rido nas férias de começo deano e discussão e votação con-fusas no início das aulas. É ra-zoável aceitar que uma mu-

dança significativa na carrei-ra seja assim deliberada?É instrutivo fazer uma com-paração com o processo de re-forma do Estatuto de 1988.Embora as propostas emana-das do 3º Congresso da USPde 1987, co-mo, por exem-plo, iniciar acarreira nas ca-tegorias MS1ou MS2, tives-sem sido derro-tadas no Co, oprocesso de vo-tação adotadotomou algunscuidados que,no atual pro-cesso, foramsimplesmenteignorados. Eisum fato extraí-do da Ata da769ª Sessão do Conselho Uni-versitário de 23 de maio de1988 (p. 64) quando da vota-ção da Carreira Docente:“A seguir, passa-se à discus-são do Título VII (fls. 148 a168 – Da Atividade Docen-te). Contém os Artigos nºs75 a 87. Lembra o Reitor [Jo-sé Goldemberg, envolvido na-quele ano na famosa lista dosimprodutivos] que o Título

encerra uma matéria com-plexa e importante, que vaiexigir discussão e votaçãomuito claras. Diz que oknow-how adquirido até estaaltura dos trabalhos seráaplicado a fim de que o de-senvolvimento da discussão evotação conduzam a resulta-dos que não deixem qualquermargem de dúvida, mas, seainda assim, estas advierem,será adotado o procedimentoaté aqui aplicado. Apenas vo-tações que sejam meridiana-mente claras não serão repe-tidas.”O mesmo cuidado não foitomado na recente impor-tantíssima votação!E mais adiante (p. 77): “Ar-tigo 75, caput. Explica que senenhuma das várias propostasobtiver mais de 44 votos [Os2/3 de votos de então.], sub-meterá, novamente, à vota-ção pelo painel eletrônico, asduas mais votadas.” Assim,inicialmente, votava-se nasvárias propostas para cadaitem: “Solicita, então, que vo-tem nas cédulas que foramdistribuídas e devidamenteautenticadas pela mesa, de-signando os Professores Fer-

Engodo intelectual marca o processode votação da reforma da carreira no CO
Adusp cogita entrar com recurso contra alterações

continua na p. 4
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Por solicitação da Adusp, areitora Suely Vilela concedeuuma audiência a representan-tes da entidade para tratar dademissão, por justa causa, dodirigente do Sintusp Claudio-nor Brandão. A Reitora esteveacompanhada do vice-Reitor,professor Franco Lajolo, e dedois membros da assessoria ju-rídica da Universidade. AAdusp esteve representada pe-lo seu presidente, Otaviano He-lene, e pelos professores Mar-cos Magalhães e João Zanetic.A Adusp apresentou de mo-do enfático sua posição deque a demissão configurauma perseguição política aomovimento sindical e reivindi-cou sua revogação.A Reitoria, por sua vez, ma-nifestou que cumpria uma de-cisão técnica, que tem que va-ler para todos, e que não ha-

via nenhum intuito persecutó-rio. A Reitora, entretanto, res-saltou que o histórico dodemitido não ajudava emuma eventual tentativa de ate-nuar a pena sugerida pela Co-missão Processante. A Aduspargumentou que a atividadesindical produz insatisfaçõesno poder e que o alegado his-tórico desabonador tambémse pautou pelo viés político.A demissão foi sugerida pe-la Comissão Processante comembasamento em dois fatos:durante um piquete de con-vencimento na biblioteca daFAU “algumas pessoas tive-ram medo de serem agredi-das” e o uso das palavras “co-varde e desonesto” em um bo-letim que se referia às atitu-des do diretor da FAU duran-te a greve de 2005.Convém notar que nin-

guém foi agredido no episó-dio em questão e o boletimmencionado foi aprovado emassembléia dos funcionários.Qual outro motivo, além dode perseguição política, po-deria explicar a demissãopor justa causa de um diri-gente sindical?O recurso encaminhadopelo advogado de Brandão àReitora em dezembro de2008 foi rejeitado. Outro re-curso, encaminhado ao Con-selho Universitário (CO), es-tá em tramitação e poderáter outro desfecho.Não será com perseguiçõespolíticas ao movimento sindi-cal que uma gestão de Reitoriaafirmará sua autoridade. Nãofoi assim na ditadura e não se-rá agora. A Adusp reitera seumais veemente apoio à luta pe-la readmissão de Brandão.

A Adusp enviou ofício àReitoria no dia 19 de feve-reiro solicitando agenda-mento de reunião para acontinuidade da discussãosobre o gatilho. Até hoje, aUniversidade não respon-deu.Também reiteramos nos-so pedido à administraçãouniversitária para que nosfornecesse a lista dos ex-cluídos com os respectivosmotivos. Não fomos atendi-dos. Manobras jurídicas es-tariam em curso?Em 19 de janeiro, nossamanifestação em juízo soli-citou a execução da senten-ça para os já consideradosbeneficiários e a apresenta-ção pela USP da justificati-

va para a exclusão de vári-os docentes.As palavras da Reitora Su-ely Vilela e do Vice-ReitorFranco Lajolo manifestandoa intenção de resolver oproblema são claramenteincompatíveis com o silên-cio reinante no momento.O gatilho é devido desde1987 e a sentença vitorio-sa foi proferida em 2001!Os docentes estão cansa-dos de esperar pela suaexecução, mas a cúpulareitoral lança sinais dequerer empurrar a questãopara a próxima gestão.Seria isso justo com umcontingente de mais de 3mil docentes, muitos delesem idade avançada?

Ação do gatilho: silêncioe descaso da Reitoria

Ministério do Trabalho confirma imposto sindical compulsório
Andes e Adusp são contra este impostoO Ministério do Traba-lho e Emprego (MTE)publicou nota técnicano dia 12 de março em queconfirma a obrigatoriedadeda contribuição sindical pa-ra todos os servidores públi-cos. A Adusp e o Andes, sin-dicato nacional da catego-ria, são contra a cobrançacompulsória do imposto.A nota técnica, elaboradapela Secretaria de Relaçõesde Trabalho do MTE (SRT)afirma que o entendimentoda secretaria é de que “todosos servidores públicos brasi-

leiros, independentementedo regime jurídico a que per-tençam, devem ter recolhida,a título de contribuição sindi-cal prevista no art. 578 daConsolidação das Leis de Tra-balho – CLT, (...) a importân-cia correspondente à remune-ração ou subsídio de um diade trabalho”.Segundo o MTE, a deci-são se refere a todos os en-tes da administração públi-ca federal, estadual e muni-cipal, direta e indireta. Odesconto deve se dar sob ru-brica propria, na folha de

pagamento do mês de mar-ço de cada ano.A nota está disponível no en-dereço www.mte.gov.br/legis-lacao/notas_tecnicas/2009/.A Adusp defende que ne-nhum trabalhador deve serforçado a contribuir para umsindicato, nem se filiar a ele:a filiação e a contribuição de-vem ser voluntárias. Nessesentido, o Fórum das Seis es-tará atento ao tratamentoque será dado às Universida-des Estaduais Paulistas.O presidente do Andes, Ci-ro Correia, professor do Insti-

tuto de Geociências da USP,explica que, no caso das Ins-tituições Federais de EnsinoSuperior, se a contribuiçãofor recolhida, que o seja a fa-vor do Andes, conforme edi-tal publicado pela entidadeno Diário Oficial da Uniãoem 16 de fevereiro. As orien-tações trazidas pelo editaltem como objetivo permitirao Andes “a devolução ao tra-balhador da parte do impos-to que caberia ao sindicato,conforme reza nosso estatu-to, e em conformidade com oreferido edital”.

Universidade pode reavaliara demissão política de Brandão

Na próxima 5ª (02/04), às13h, a Diretoria da Adusp re-alizará uma reunião sobre a6ª etapa do processo de “des-precarização”.Apesar deste processo já

ter efetivado 739 docentes(segundo informações daReitoria), restam casos dedocentes que não foram in-dicados para os cargoscolocados em concurso. A

Adusp convida os docentesinteressados a participarda reunião, em que serãodiscutidos possíveisencaminhamentos.Há que se lembrar que, na

última reunião da Adusp coma Reitoria sobre o tema, aprofessora Suely, citando oEstatuto da USP, afirmou queé competência do Departa-mento a renovação do contra-

to e que, portanto, a Reitorianão poderia interferir nos ca-sos de não-renovação. Ora, oempregador e responsávelpela precarização que estesdocentes sofreram é a USP!

Adusp convida: reunião sobre a 6ª etapa de “desprecarização”

Ciro Correia, do Andes
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A Assembléia da Adusprealizada na últimaquarta-feira (25/03),no Anfiteatro da História,tratou de dois temas princi-pais: a campanha salarial de2009 e a reforma da carreiradocente.Para o primeiro tema, a dis-cussão foi feita a partir deuma proposta de pauta unifi-cada de data-base encaminha-da pelo Fórum das Seis às ins-tâncias deliberativas das di-versas entidades que o com-põem. O indicativo do Fórumteve como base a pauta unifi-cada de 2008, trazendo, co-mo destaque, duas alternati-vas referentes à inclusão ounão da parcela fixa para defi-nir a nossa reivindicação dereajuste salarial de data-base.Embora todas as entidadesdefendam a redução da razãoentre o maior e menor salá-rio nas universidades públi-cas estaduais, algumas delasentenderam que, por razõestáticas, seria melhor não in-cluí-la na pauta deste ano.Na Assembléia da Adusp, adiscussão sobre salários foiseparada em duas partes: in-clusão ou não da parcela fi-xa; e índice de reajuste a serreivindicado. Após a discus-são dos argumentos favorá-

veis e contrários à inclusãoda parcela fixa, esse item foicolocado em votação. Sem vo-tos contrários e com cincoabstenções, a inclusão da par-cela fixa foi aprovada por am-pla maioria.Quanto ao índice de reajus-te, a ser aplicado sobre osatuais salários básicos (aosquais seria depois adicionadaa parcela fixa) o debate sedeu em torno das seguintesanálises. Uma forma de esta-belecer o índice é considerara inflação a partir da últimadata-base e acrescentar umaparcela adicional que permi-ta recuperar perdas salariaisanteriores. Como elementosadicionais, foi mencionadoque, para recuperar o saláriomédio de 1989, seria neces-sário um reajuste de 42% eque nos últimos três anoshouve um crescimento doICMS muito acima dos reajus-tes salariais (vale lembrarque em 2008 o comprometi-mento médio do orçamentodas universidades estaduaiscom salários foi bem abaixoda média dos últimos anos).Uma segunda análise par-tiu da observação de que,nos últimos três anos, o cres-cimento da arrecadação deICMS foi 30% superior ao re-

ajuste acumulado desalários. Caso 80%desse excedente fosserepassado agora paraos salários, seria pos-sível conceder um re-ajuste de aproxima-damente 21%, semparcela fixa, e de cer-ca de 17% mais umaparcela fixa de 200reais. Foi menciona-do também que, emface dos decretos dogoverno que reduzi-ram a alíquota deICMS de alguns pro-dutos e prorrogaramo prazo para arreca-dação do imposto, es-tá havendo uma maior dificul-dade para prever a evoluçãodo ICMS. Diante desse qua-dro, foi feita a proposta deque a decisão sobre o índicefosse deixada para uma próxi-ma Assembléia, a serrealizada dia 2/4. Colocadaem votação, a proposta foiaprovada com uma absten-ção e zero votos contrários.Os demais itens da pautaforam examinados e aprova-dos em bloco pela Assem-bléia, com uma abstenção.A seguir, abriu-se o debatesobre a reforma estatutária dacarreira docente, recentemen-

te aprovada pelo Conselho Uni-versitário. Foram feitas váriascríticas entre as quais cabedestacar: a forma precipitadacomo o assunto foi tratado; afalta de justificativa acadêmi-ca que dê suporte a essa rees-truturação; a decisão de esta-belecer degraus na carreirasem conhecer a regulamenta-ção sobre a forma de progres-são; e, ainda, ao fato de que,segundo membros do Conse-lho consultados, a votação nãose deu de forma clara e propor-cionou os meros 76 votos ne-cessários à aprovação da pro-posta. Diante desse cenário,

foi apresentada e aprovadaproposta para que uma futuraAssembléia da Adusp exami-nasse o encaminhamento derecurso ao Conselho Universi-tário e de ação judicial contraa decisão do CO. Foi delibera-do ainda pela Assembléia quea Adusp encaminhasse aosChefes dos Departamentos daUSP a sugestão de que osConselhos de Departamentorediscutam a mudança na car-reira docente.Veja a pauta, com inclu-sões feitas pelo Fórum emsua reunião de 6/3, emwww.adusp.org.br .

Campanha salarial na ordem do dia
Além dos salários, Assembléia debateu a reforma da carreira docente

O Fórum das Seis reuniu-sena quinta-feira, 26/3, para exa-minar as deliberações da pri-meira rodada de assembléiasdas entidades sobre a pautaunificada de data-base de2009. As divergências existen-tes concentram-se essencial-mente no primeiro ponto dapauta, que diz respeito ao rea-juste salarial. Conforme o indi-cativo anterior do Fórum, a de-liberação deveria contemplar ainclusão ou não de parcela fixae a definição de um índice de

reajuste que levasse em contaa inflação dos últimos 12 me-ses e perdas salariais anterio-res. Nessa primeira rodada, asdecisões foram as seguintes:a) quanto à inclusão daparcela fixa:- aprovação pelas assem-bléias da Adusp, Sintusp,STU e da maioria das assem-bléias do Sintunesp;- posição contrária das as-sembléias da Adunesp e Adu-nicampb) quanto ao índice de rea-

juste:- Adunicamp – inflação dosúltimos 12 meses + 10%;- Sintusp – reajuste de21%;- Adusp, Adunesp, Sintunespe STU: índice em discussão.Em face do quadro descri-to, este item da pauta serásubmetido a uma nova roda-da de assembléias das entida-des do Fórum das Seis. Comrelação aos demais itens dapauta, foram introduzidas li-geiras alterações que tam-

bém retornam à apreciaçãodas entidades.Nessa reunião do Fórum,em função de deliberaçõesdas assembléias das entida-des, foram incluídos os se-guintes itens para apreciaçãona nova rodada das instânciasdeliberativas: conversão de li-cença-prêmio em pecúnia(que corresponde à imple-mentação da SGP-7, de8/2/2009, emitida pela Se-cretaria de Gestão Pública,que regulamenta a conversão

em pecúnia de parcela de li-cença-prêmio, para os inte-grantes dos quadros das Se-cretarias de Estado, da Pro-curadoria Geral do Estado eAutarquias); políticas de per-manência estudantil e saúdedo trabalhador.De acordo com o crono-grama estabelecido pelo Fó-rum, as entidades devem re-alizar uma segunda rodadade assembléias até o dia 3/4,havendo, a seguir, nova reu-nião do Fórum em 7/4.

Fórum das Seis discute pauta unificada

Assembléia do dia 25, no Anfiteatro da História
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O Ensino à Distância(EàD) avança a passoslargos no Brasil. Paraalém das empreitadas dos go-vernos federal e estadual emfavor do EàD, que se consubs-tanciam na UniversidadeAberta do Brasil (UAB) e naUniversidade Virtual do Esta-do de São Paulo (Univesp), oConselho Universitário daUSP recentemente aprovousua primeira Licenciatura àDistância em Ciências (videInformativo Adusp nº 274).Isso, em contrariedade ao fa-to de que a formação inicialpresencial é imprescindívelno ensino superior, aindamais no caso de professores.O uso de instrumentos edu-cacionais complementares àsaulas presenciais, inclusive osque não exigem a presençados estudantes, pode ser mui-to útil. Cursos à distância tam-bém podem contribuir para acomplementação da formaçãoprofissional. A forma que oEàD tem tomado no Brasil, po-rém, é inaceitável: ao invés decomplementar o ensino pre-sencial, ele surge no lugar dasua necessária expansão. Háque se desfazer os enganos,bem como discutir com cuida-do e profundidade esse tema.Tem se alegado, em favor doEàD, a impossibilidade econô-mica do país melhorar e ampli-ar o ensino presencial. Esse ar-gumento é falso. O Brasil em-prega apenas cerca de 3,5% do

seu Produto Interno Bruto(PIB) em Educação, valor quepoderia ser muito aumentado.Note-se que, apenas nos últi-mos cinco anos, o PIB brasilei-ro, que corresponde à somadas riquezas aqui produzidas,cresceu cerca de 20%. Se umaparcela desse crescimento fos-se destinado à Educação públi-ca, nossa situação poderia serbem diferente. Portanto, nãohá impossibilidade econômica,pois recursos existem.Há, em verdade, uma políti-ca deliberada de não se inves-tir o necessário em Educação:3,5% do PIB é insuficiente pa-ra manter um bom sistemaeducacional e muito insufici-ente para recuperar atrasoseducacionais como os nossos.O previsto no Plano Nacionalde Educação (PNE), vetadopelo presidente FHC, cujo ve-to é mantido pelo presidenteLula, é duas vezes maior queesse valor (como apontado naproposta de PNE construídapela sociedade brasileira).
Limitações educacionaisDo ponto de vista educaci-onal, o EàD certamente traráuma série de limitações paraos estudantes. Por exemplo,o contato direto e intenso en-tre educandos e educadorese entre os próprios estudan-tes, em que as feições faciaise entonações que comple-mentam as palavras são im-prescindíveis para o entendi-

mento de questões e respos-tas e para que o processo deaprendizagem aconteça comqualidade. O EàD não ofere-ce possibilidades de iniciaçãocientífica e não abre o hori-zonte para estudos de pós-graduação.Ademais, fica prejudicadaa vivência universitária, nãohá atendimento médico, nempráticas esportivas, nem,mais gravemente, acesso ime-diato e direto a professoresde diferentes áreas e sub-áre-as. A possibilidade de discus-sões após as aulas e de estu-dos coletivos imediatos quan-do necessários não existe.Não há boas bibliotecas aces-síveis, nem alimentação sub-sidiada. Soma-se a esses pro-blemas o fato de que o ambi-ente doméstico é inadequadopara os estudos, em especialpara aqueles excluídos do en-sino presencial. A educaçãopresencial oferece condiçõesde ensino e de aprendizagemque praticamente inexistemnos locais de moradia: porexemplo, os horários de au-las, nos quais os estudantesse colocam necessariamenteimersos em um e apenas umassunto. Isso é fundamentalno processo educacional.
Tecnologias auxiliaresOs recursos técnicos e tec-nológicos sempre foram e de-verão continuar sendo utiliza-dos nos processos de ensino e

de aprendizagem, pois em mui-to podem contribuir para oaprendizado e para aguçar naspessoas a vontade de apren-der. Pode-se e deve-se usar a in-ternet como auxiliar nos cur-sos, em especial para elucidardúvidas e disponibilizar mate-riais de estudo. Contudo, nãose pode superdimensionar opapel dessas tecnologias no en-sino presencial – que dirá subs-tituí-lo por aquelas.É falso também o argumen-to, usado pela própria secre-taria estadual de Ensino Supe-rior, de que grandes contin-gentes populacionais não po-dem freqüentar o ensino pre-sencial. Muitas vezes osestudantes potenciais resi-dem em municípios ou mes-mo em bairros em que há en-sino superior público, presen-cial e de qualidade, mas quenão oferecem vagas em quan-tidade suficiente. Quanto aoscontingentes que estão efeti-vamente distantes, dever-se-iaconsiderar a necessária expan-são do ensino superior públi-co presencial, que cabe nosorçamentos públicos, tantoda União como do Estado.Se muitos países adotam oEàD como algo adicional, cer-tamente não é para suprir de-ficiências do ensino superiorpúblico presencial, mas sim pa-ra alcançar aqueles que, pormotivo excepcional, não sãoatendidos por este ensino, taiscomo prisioneiros, pessoas im-

possibilitadas de locomoção,militares engajados em re-giões de fronteira etc.
Ciclo viciosoA intenção de oferecer aosprofessores o direito de segraduarem no ensino superi-or e de darem continuidade aseus estudos universitáriosnão coaduna com o tipo deformação oferecida pelo EàD.A insistência nessa via poderáter conseqüências muito da-nosas, que se propagarão pe-la segunda geração de estu-dantes: aquela “formada” pe-los professores “formados” àdistância, com alta probabili-dade de instaurar um ciclo vi-cioso ininterrupto.Quantos de nós gostaría-mos de estudar ou permiti-ríamos que nossos filhos es-tudassem por meio do EàD?As elites certamente não op-tam pelo ensino à distância etalvez possamos afirmar queprofissões de maior “prestí-gio social” jamais considera-riam a hipótese de optar peloEàD. Por que faríamos issocom a “formação” de profes-sores para as próximas gera-ções? Por que ofereceríamosapenas e tão somente issoàqueles que, por razões só-cio-econômicas e, sobretudo,pelo total sucateamento daEducação Básica, não estãotendo a oportunidade defreqüentar o ensino superiorpúblico presencial?

Avanço do Ensino à Distância exige debates sobre o tema

não, Lajolo e um Represen-tante dos Acadêmicos paraapurarem essa votação.”
Nada em bloco!Vale a pena, dada a atuali-dade do tema e do procedi-mento de votação, reprodu-zir mais um trecho da ata(p. 78): “Sugere o Conselhei-ro Colli que se volte à idéiade ter o Associado 1 e o As-

sociado 2. Continuando, dizo reitor ao Conselheiro queessa proposta não consta doprojeto não estando, portan-to, em discussão. Em vota-ção: Carreira Docente inici-ando-se ao nível MS-1:Sim-10 votos; Não-66 votos;Abstenção-1; Total-77 votos.Não aprovada. Carreira Do-cente iniciando-se ao nívelMS-2: sim-22 votos; Não-55

votos; Abstenção-0 (zero);Total-77. Não aprovada. Car-reira Docente iniciando-seao nível MS-3: Sim-58 vo-tos; Não-16 votos; Absten-ção-2; Total-76. Aprovada.”Devemos observar que na-da foi votado em bloco! Em2009, ao contrário, a sedu-ção da cenoura levou ao en-godo intelectual!É preciso esclarecer que a

cenoura é uma quimera, umavez que a massa salarial, quepode ser aumentada caso au-mente a dotação orçamentá-ria para as universidades, éuma constante e, assim, se al-gum nível é premiado, um ou-tro nível é diminuído.Simplesmente não pode-mos aceitar que a reformada carreira seja uma pági-na virada. Vários elemen-

tos nocivos que distorcema carreira estabelecida pormérito acadêmico vincula-do aos títulos, permitirãoum controle individual nãoacadêmico por meio de cri-térios e instâncias que nãosão conhecidos.Por esses motivos, a últi-ma assembléia da Adusp re-comendou a discussão so-bre recurso ao Co.

continuação da matéria de capa




